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	OBSERVAÇÕES


	Houve intervenção fora do microfone. Inaudível.
Houve exibição de imagens.

Há expressão ininteligível.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Bom dia a todos! Vamos dar sequência à nossa audiência pública conjunta da Comissão de Finanças e Tributação e da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, de iniciativa minha, Deputado Guilherme Campos, e do Deputado Júlio Cesar, da CFT.


O objetivo desta audiência pública é a discussão da atuação do segmento de cartão de crédito em nosso País.


Para dar início aos nossos trabalhos, vamos começar chamando as pessoas que vão compor a Mesa.


Como houve algumas alterações, se eu cometer algum equívoco, por favor, alertem-me. 


Convido para compor a Mesa o Sr. Alexandre Lauri Henriksen, Assessor do Departamento de Estudos Econômicos, do Conselho Administrativo de Defesa Econômica, representando a Secretária Nacional do Consumidor do Ministério da Justiça; o Sr. Mardilson Fernandes Queiroz, Consultor do Departamento de Operações Bancárias e de Sistema de Pagamentos do Banco Central; a Sra. Valquíria Quixadá, que já é cliente de nossa Comissão, não estará presente aqui hoje. 

Convido o Sr. Cácito Esteves, advogado da Divisão Jurídica da Confederação Nacional do Comércio; o famoso Sr. Roque Belizário, representando a CNDL; o Sr. Juan Pérez Ferrés, representando a Associação Brasileira das Empresas de Cartões de Créditos e Serviços — ABECS; o Sr. Dilson Ribeiro, Vice-Presidente Executivo de Marketing da Cielo; e o Sr. Cláudio Yamaguti, Presidente da ABECS, representando também a Redecard.


Vamos fazer a exposição de como funciona a nossa Mesa, para que tenhamos uma boa audiência.


O convidado deverá limitar-se ao tema em debate e disporá para tanto de até 15 minutos. Importante: não poderá ser aparteado. Após a exposição, serão abertos os debates. Os interessados em interpelar os palestrantes deverão se inscrever previamente e poderão fazê-lo estritamente sobre o assunto em exposição, pelo prazo de 3 minutos. Será permitida a réplica de qualquer participante que seja citado durante os debates.


Vamos, então, na sequência, dar a palavra ao Sr. Juan Ferrés para que faça sua exposição. 

V.Sa. tem o prazo de até 15 minutos. Acho que é mais do que suficiente, não é?


O SR. JUAN PÉREZ FERRÉS - Sim, acho que sim. Muito obrigado pela palavra.


Gostaria de agradecer a todos os presentes, em nome da ABECS, Associação Brasileira de Cartões de Crédito e Serviços. Vou fazer uma exposição rápida sobre o que tem mudado nessa indústria nos últimos 2 anos, inclusive a partir dessas discussões que vimos tendo com certa frequência aqui na Câmara, e que nos deixa muito contentes.


Eu não sei se o Cláudio quer dizer alguma coisa.


O SR. CLÁUDIO YAMAGUTI - Boa tarde, pessoal! Esta é uma grande oportunidade para falar um pouco da indústria, da evolução...


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Juan, só um segundo. O Cláudio vai ter a vez dele para falar. Agora será a sua intervenção, pelo prazo de 15 minutos.


O SR. JUAN PÉREZ FERRÉS - Está bem. Obrigado.


(Segue-se exibição de imagens.)


Não sei se todos estão inteirados, mas a ABECS é a associação que representa a indústria de cartões. Ela representa mais de 95% das transações com cartões de crédito do País. Tem cerca de 40 associados: praticamente todos os bancos emissores, credenciadoras, processadores e fabricantes de equipamentos para essa indústria.


Qual é o seu objetivo principal? O desenvolvimento sustentável do setor, a garantia de que o setor siga crescendo, se fortalecendo, e alcance, de preferência, a totalidade da população brasileira, para que ela tenha acesso a esse serviço.


Quais são os benefícios dos consumidores com o cartão? Primeiro, óbvio, é acesso a crédito e inclusão financeira. Cartões em geral, de crédito, de débito, pré-pago e afins, oferecem ao consumidor uma série de benefícios e de acesso a instrumentos financeiros, que, muitas vezes, só quem possui conta bancária teria. Segundo, formas de parcelamento de pagamento sem juros, que é a maior parte do crédito com cartão, prazos de 40 dias no grace period normal do cartão, transações seguras e documentadas, programa de benefícios, possibilidade de transações remotas, ou seja, compras pela Internet — entendam isso —, controle de despesas, praticidade e conveniência.


Para o lojista, há eliminação, ou seja, um gerenciamento na inadimplência por parte da indústria, que é o principal ponto, aumento do volume de transações, ou seja, geram-se novas transações, interoperabilidade de POSs, segurança ao reduzir a quantidade de dinheiro que circula no próprio caixa — isso é importante em algumas atividades —, e seguem: transações registradas, disponibilidade de crédito a partir dos recebíveis de cartão. Para a sociedade, a gente gostaria de destacar duas coisas: a formalização da economia, desde inclusão financeira de famílias e empresas e arrecadação de impostos até melhora da capacidade de supervisão financeira — o Mardilson está aqui presente — e menores custos de moeda para o Banco Central, para o País.


Qual é a estrutura da indústria? Há sempre o emissor, o agente que, ao emitir o cartão, oferece o crédito, o funding ou a conta a qual o cartão de débito está vinculado. São basicamente os grandes bancos do País e algumas bandeiras no esquema de três pontas. Há as bandeiras, que são os que organizam a indústria — VISA, Master —, e é o que gera um padrão de recebimento, de segurança, de funcionamento dessa indústria. Do outro lado, há as credenciadoras — Cielo, Redecard, GetNet Santander, Elavon agora, Banrisul, e algumas outras que estão entrando —, as quais colocam os equipamentos na loja e fazem o relacionamento dessa indústria com o lojista.


Então, isso aqui é uma indústria complexa. Atrás disso, há ainda fornecedores de equipamento, a processadora, enfim, uma série de outros agentes, todos trabalhando em prol daquela transação para, em poucos décimos de segundos, sair da maquininha, ir para o banco, ser autorizado e voltar. Tudo seguindo um determinado padrão e com segurança.


Então, a gente queria destacar que a indústria está avançando a partir de discussões pioneiras que foram feitas nesta Casa. Ela começou a avançar numa série de ações: desde o Código de Ética e Autorregulação da ABECS, que regula a parte de relação com consumidores dessa indústria; seguiu-se pelo trabalho do Banco Central, SEAE e SDE, agora representada pelo CADE; e depois por uma regulação de tarifas no Conselho Monetário Nacional e com compromissos públicos firmados pelo Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor, chegando a autorregulação da indústria na área concorrencial e no relatório do ano passado da Subcomissão de Cartões desta Casa. 

O que aconteceu basicamente? O relatório do Banco Central, da SEAE e da SDE — vou chamar de Relatório do Convênio, porque é mais fácil — provocou uma intensa discussão no setor e na sociedade, que trouxe esse tema para o centro das discussões e concluiu em cinco pontos: abertura da atividade de credenciamento; interoperabilidade de redes de POSs — que são os pontos da conclusão desse relatório; neutralidade das atividades de compensação e liquidação; fortalecimento do esquema nacional de cartão de débito; e transparência na definição de taxa de intercâmbio. 


A taxa de intercâmbio é a taxa que o credenciador paga para o emissor para remunerá-lo pela emissão. Ou seja, é um pagamento intraindústria, entre os dois elos da indústria de que nós falamos, entre o emissor e o credenciador. Só para que fique claro.


A regulação de tarifas que veio depois não teve absolutamente nada a ver com a discussão concorrencial que envolveu o relatório de cartões e, sim, com a melhor comunicação, melhor transparência perante o consumidor. Qual foi a ideia? Que se tivesse certa padronização de tarifas. Se o consumidor pudesse comparar — e isso tem efeitos concorrenciais claros e positivos — ofertas de diferentes emissores, de diferentes bancos, sobre qual cartão emitir. Transparência na relação de consumo, ou seja, que ele saiba o que vai pagar, e estímulo à expansão de produtos básicos. Ou seja, quem quiser pagar mais caro por um produto premium, que pague; quem quiser ter um produto básico, que tenha. Há uma oferta mais equilibrada de produtos. 


Quero deixar claro que em todas essas discussões a ABECS esteve presente, nunca se furtou a discussões, e tentamos ser, sempre que possível, o mais proativo possível. O resultado foi uma resolução do Conselho Monetário Nacional que regulamentou essa situação. 


Finalmente, o terceiro grande momento foi o Código de Autorregulação da ABECS. Ele teve dois focos, quer dizer, já existia prévia a essa discussão a disciplina de atuação da indústria com o consumidor. Então, criaram-se regras muito mais detalhadas na prática, de quem está no dia a dia, de como lidar com o consumidor de uma forma responsável e, a partir das conclusões do relatório do convênio, que já foi citado aqui, para disciplinar a prática de como as indústrias cumpririam aqueles cinco pontos que foram concluídos. 


O que nós enxergamos de resultado? Vamos voltar depois para o relatório da Subcomissão que é importante. O que aconteceu no mercado basicamente? Houve uma abertura do mercado, um incremento no nível de concorrência de credenciadores e, portanto, de emissores e bandeiras. Esse processo ainda está em curso. Há vários movimentos ocorrendo, neste momento, ainda incipientes. Então, ainda não dá para ver o alcance total dessas medidas. Mas o fato é que já se teve de saída um preço médio real por transação. 

E aqui nós colocamos todos os preços. Temos o valor médio de aluguel, dividido pela taxa média de uso de um POS, o MDR líquido de intercâmbio, ou seja, quanto o varejista paga, ponderado por transação, e se tem um preço claramente decrescente. 


Houve uma pressão de preços muito clara na indústria depois disso, resultado da concorrência que foi ressaltada pós-relatório e pós-código de autorregulação dessa indústria. Ou seja, à medida que todas essas medidas forem implementadas.


Um segundo ponto que acho importante é o número de equipamentos instalados. O número de lojistas com cartão continua crescendo. O que aconteceu nesse meio período? Vemos um rápido crescimento do número de equipamentos e uma certa arrefecida nos 2 anos pós 1 ano e meio — aqui os dados ainda não estão concluídos, mas 1 ano e meio pós-relatório. Por quê? Porque muitos lojistas conseguiram otimizar quantas máquinas, qual a estrutura de cartões que eles gostariam de ter. Isso reduz ainda mais os custos. Então, houve um movimento muito relevante de ganho de eficiência nessa indústria, que foi repassado para a sociedade.


E o que é que acontece? Se você imaginar que o número de lojistas continua crescendo na mesma taxa que vinha crescendo antes ou muito próximo a isso, todo o resto é ganho de eficiência. Você está usando menos equipamentos para gerar o mesmo número de transações. 


O último grande movimento que houve nessa indústria foi o relatório da Subcomissão de Cartões, que justamente reconhece que esse processo está em curso, e ainda não há sinal de que aqueles números arrefeceram. É normal haver escalonamentos, mas estão ocorrendo entradas agora, e há novos players. Por exemplo, este ano, só em credenciamento, entrou a Elavon; de fato, o Santander GetNet está crescendo rapidamente este ano. Então, há vários movimentos que ainda não se consolidaram. Na área de bandeiras, houve a entrada da bandeira Elo, que também é incipiente, ainda não teve seus efeitos sobre o mercado, digamos, disseminados. E entre os emissores a briga é feroz. Há muitos anos, ela só se acentuou com toda essa mudança buscando diferenciar e brigando por melhores condições. Isso se vê todos os dias.


O relatório da Comissão corretamente entendeu esse ponto: “Olha, temos de esperar para ver o que acontece”. Mas sugeriu e recomendou alguns pontos, como, supervisão do BACEN sobre a indústria; acompanhamento concorrencial dessa discussão — aqui está, parece-me adequadamente, o CADE sentado à mesa; implantação de chips nos cartões para incrementar a segurança; adoção de câmera independente de compensação — o que já está sendo feito, está em processo; na verdade, abriu sempre existindo câmeras independentes; adoção de regras de não sobrepreço; adoção de campanhas educativas; e limitação de endividamento dos portadores. Todos esses processos estão sendo enfrentados pela indústria. 

Quando se fala em supervisão do Banco Central, ela já existe na prática. A emissão é regulada, as operações de crédito são reguladas, as operações de compensação e liquidação são diretamente reguladas e supervisionadas pelo Banco Central, só que a supervisão do Banco Central é mais ampla que isso. De fato, o Banco Central acompanha as estatísticas desse mercado num grau de detalhe que nem a própria indústria tem. Existem convênios com órgãos de defesa da concorrência e a ABECS com atuação via Conselho Monetário Nacional. Ou seja, há uma frente de ações, e, de fato, essa indústria está sempre em interlocução permanente com o Estado e sempre em busca de uma indústria, do nosso lado, que cresça e beneficie o consumidor, que mantenha aqueles benefícios que eu trouxe no começo da apresentação, mas, de outro, que atenda aos objetivos públicos que dela são esperados.


Para terminar, temos aqui as entradas de que estou falando. Quer dizer, esse movimento está em pleno curso. Então, a gente sempre destaca que não devemos repetir alguns equívocos de outros países, como, sair mexendo e não esperar os resultados, mexer em outra variável, o que, no final, deu errado em muitos países. O modelo brasileiro está dando certo. A indústria está crescendo a taxas elevadas e o consumidor está se beneficiando de um crescimento brutal de acesso a crédito, de acesso a transações mais seguras e com menores custos. E me parece que esse processo em curso continua sendo avaliado, óbvio sempre que possível, aperfeiçoado, mas ainda, com certeza, não foi completado.


Um exemplo que eu gostaria de colocar é a regulação de tarifas. Ela uniformizou o padrão de tarifas entre os cartões, e isso permite que o consumidor compare preços. E qual é o ponto? Há resultados práticos para a indústria de cartões? Ainda é muito cedo para ver; o consumidor está aprendendo a usar esse mecanismo e comparar. Mas temos dados, por exemplo, na indústria bancária. Isso foi feito há mais anos pelo Banco Central, e o resultado foram quedas acentuadas de várias tarifas, e sempre a média das tarifas crescendo abaixo da inflação num período de 4 anos, principalmente as tarifas de uso mais comum. Trouxemos alguns exemplos.


Esperamos que isso venha a ocorrer na indústria de cartões, embora a guerra entre emissores esteja muito acentuada e muitas dessas caiam, a permissão de comparação entre elas tende a acentuar esse movimento.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Para concluir, Sr. Juan, por favor.


O SR. JUAN PÉREZ FERRÉS - Sim, vou concluir.


O último ponto que gostaria de destacar é que a indústria está tão preocupada com o relacionamento com o consumidor que está lançando este ano, finalmente, um selo para premiar boas práticas do consumidor. Embora essa seja uma decisão privada de cada player, espera-se que o consumidor comece a ter claro quem são os emissores que, de fato, respeitam as relações com os consumidores. Então, qual é o nosso ponto?


Houve uma série de mudanças nessa indústria. E esperamos que o conjunto dessas mudanças com mais uma série de ações de aperfeiçoamento que estão sendo feitas, de preferência com as contribuições desta Casa, possam levar essa indústria a crescer, a continuar crescendo e a alcançar os níveis de maturidade que há em outros países.


Acho que o principal recado é esse e que o debate deve ser nessa direção de contribuir para a melhoria das relações entre todo o mundo.


Obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Obrigado. 


Passo imediatamente a palavra ao Sr. Roque Pellizzaro Júnior, pela CNDL.


O SR. ROQUE PELLIZZARO JUNIOR - Boa tarde a todos. É um prazer estar mais uma vez aqui discutindo a indústria de meios eletrônicos de pagamento. Gosto de falar isso, porque a questão é muito mais ampla do que somente cartões de crédito. 


A ideia é apresentar a todos hoje como está evoluindo rápido essa indústria e quais são as suas consequências no dia a dia das relações de comércio principalmente, uma vez que a CNDL congrega mais de 1 milhão de pontos de venda no País através das mais de 1.800 câmaras de dirigentes lojistas espalhadas por todo o Brasil.


O que são meios eletrônicos de pagamento? É muito mais, e é preciso que isso seja compreendido, que somente o cartão de crédito. Temos o cartão de crédito, temos o cartão de débito e temos os cartões de benefício, que hoje têm um impacto muito profundo no dia a dia das operações de varejo e até no dia a dia das pessoas. Os cartões de benefício, que muitas vezes ficam fora do nosso pensamento, são os cartões em que as pessoas recebem todos os seus benefícios, como a cesta básica, os vales-alimentação, e assim por diante. Além disso, há o pagamento móvel, que ainda está incipiente, mas que já aponta como uma grande realidade no mercado.


Ao refazermos essa matriz, conseguimos identificar como funciona essa indústria, porque ela é complexa. A gente vê a imprensa e as pessoas falarem das administradoras de cartão de crédito, mas a coisa é bem mais complexa. Nessa indústria, temos as bandeiras, Visa, Mastercard, Amex e assim por diante; as credenciadoras ou acquirers, Cielo, Redecard, Santander, por exemplo; nós, os comerciantes; os portadores; e os emissores, que, em geral, são os bancos, aqueles que concedem e, em última instância, garantem o crédito.


Como vemos hoje o mercado brasileiro? Ele tem algumas características; é um mercado extremamente concentrado. A própria apresentação da ABECS, que me antecedeu, mostra claramente que a indústria toda hoje tem um volume de associados, se não me engano, de 42. Então, o que representa mais de 95% de todo o negócio está nas mãos, em todas essas faixas, de 42 companhias. Isso é muito pouco para que se gere uma concorrência salutar nesse negócio. 

E vemos a concentração maior, em especial, nas bandeiras. Hoje, duas bandeiras detêm mais de 95% desse mercado.


O credenciamento hoje tem duas empresas que detêm, longe, mais de 90% do mercado, que é a Redecard e a Cielo. O que isso gera? Pouca concorrência e alto custo. Há uma facilidade de se repassarem custos.


Essa situação vem fazendo com que a imprensa, nos últimos 2 anos, traga essa matéria constantemente à discussão pública: a falta de concorrência e os custos que estão sendo levados aos consumidores, que, em última instância, é quem paga essa conta toda.


Nós vimos agora, recentemente, há 2 anos, a quebra da exclusividade entre bandeiras e adquirentes. Isso melhorou o processo, sem dúvida nenhuma. Foi um grande avanço. As matérias jornalísticas — não vou nem entrar no mérito — demonstram isso, mas a velocidade com que essa concorrência poderia ser trazida à tona para nós está muito aquém do que podemos, efetivamente, conseguir.


Hoje, nós temos ainda uma concorrência maior na emissão, mas nas bandeiras e no credenciamento é muito pequena.


(Segue-se exibição de imagens.)


Quanto aos cartões de crédito, vamos analisar os custos para o lojista. Eles variam de 2,5% a 4,5%. Isso é um arranjo variável. O prazo de recebimento é de 28 dias, e o custo do POS, hoje, varia de 0 a 120 reais. Estes são dados que nós coletamos com alguns dos associados. O maior valor foi 120 reais, e o menor valor foi 0. Há a possibilidade de parcelamento, e o risco da operação é pelo emissor do cartão de crédito.


O cartão de débito tem um custo para o lojista que varia de 1,5% a 2,5%. O prazo de recebimento é de 2 dias. O custo do POS, uma vez que é o mesmo POS, em geral, do crédito, é de 0 a 120 reais. Não gera possibilidade de parcelamento e não há risco da operação. Qualquer um dos senhores que for a uma loja, levar o seu notebook e comprar com o cartão de débito verá que antes de pegar a mercadoria já constará nas suas contas a saída do dinheiro. Então, não há risco nenhum na operação.


Nós trouxemos alguns dados aqui de uma pesquisa da ABECS.

O uso do cartão de débito deve superar o de crédito em breve. Depois eu explico onde eu quero chegar com isso. Este é um dado importante: apenas 18% das transações com débito no País são utilizadas no comércio. Esse percentual deve avançar. O restante das transações é realizado em terminais de autoatendimento dos bancos, ou seja, saque de dinheiro e outras transações.


Nos Estados Unidos, o cartão de débito tem uma movimentação de 75% nas compras feitas. Quer dizer, é um mercado que, realmente, vai se tornar ainda muito mais relevante no dia a dia.

Por que eu estou colocando isso? Porque cabe ao Governo e ao Poder Legislativo normatizarem essas questões antes que se atinjam esses volumes, porque, se um sistema começar errado ou com uma velocidade inadequada, nós não conseguiremos avançar para um bom relacionamento entre todos os agentes desse mercado.


Quem é que recebe cartão de crédito? Esse também é um dado da pesquisa da ABECS. Essa é a amostra que foi colhida. Toda amostra colhida por uma pesquisa traz os percentuais sobre o que é a realidade do mercado. Setenta e um por cento das empresas são empresas de pequeno porte, que têm até nove funcionários, ou seja, com um baixo poder de negociação perante a indústria, que é extremamente concentrada. Por exemplo, no setor de postos de gasolina isso é menor, mas, no setor de vestuário, 83% das empresas têm até nove funcionários. 


Outro ponto relevante: em 2011, a aceitação do cartão de débito atingiu 100% dos estabelecimentos, em pesquisa realizada nas capitais. Ou seja, é desprezível o volume de empresas comerciais que não recebem cartão de débito. 

Entre os meios não eletrônicos, o dinheiro permanece com aceitação consensual. Porém, outros meios não eletrônicos perderam espaço, sobretudo o cheque. Houve uma substituição, realmente, do cheque pelo plástico.


Aqui nós temos um percentual de como isso está funcionando. Entre as formas de parcelamento, o cartão de crédito é o mais utilizado pelos estabelecimentos comerciais, sendo que 66% aceitam parcelamento no cartão de crédito, percentual similar ao de 2010. O que isso quer dizer? Que nós estamos evoluindo pouco nisso, em virtude da baixa receptividade do comércio, em decorrência dos altíssimos custos que isso representa.


O dinheiro aparece como meio preferido pelos lojistas: 76%. A preferência dos meios eletrônicos é declarada por 24% dos estabelecimentos, sendo que de 2008 a 2011 cresce a preferência pelo cartão de débito. 

Os principais motivadores à preferência pelo débito são a segurança para os estabelecimentos, uma vez que não há dinheiro no caixa, ficando menos suscetíveis a assaltos, e o capital de giro, uma vez que o prazo de recebimento é de 2 dias. 

Entre a parcela que prefere o cartão de crédito, 7% veem a garantia como a principal vantagem, e o dinheiro tem a vantagem de ser livre de encargos ou taxas, o que vocês já viram.


Aqui nós temos um gráfico que mostra aquela preferência do processo de recebimento.


Agora, apesar da grande preferência pelo dinheiro, os meios eletrônicos hoje, no todo — não só o cartão de crédito, mas no todo —, já representam 54% do faturamento mensal dos comerciantes. O impacto disso é muito grande. É como se tirasse de um pequeno varejista 4% do seu faturamento. Isso é muito significativo nas operações, podendo inclusive inviabilizá-las, afora a questão do crédito, que tem o recebimento com o prazo de 1 mês.


As razões de preferência de um e de outro pelos lojistas.

Do crédito, o pagamento garantido é metade do que eles acham bom; a segurança, 37%; é um pedido dos clientes, 27%; e parcelar a compra, só 21%.

Do débito, 54% pela segurança; 48%, porque se recebe em 2 dias; e o pagamento garantido, 27%.


Por que todos preferem o dinheiro? Porque ele não tem encargos, 64%. Volto com a questão do custo, que é relevante, e está na cabeça de qualquer pequeno, médio ou grande comerciante no Brasil. 


As razões de preferência pelo cartão de crédito. As maiores, aqui, são a segurança e a garantia do recebimento. No débito, não há risco também, e a segurança para o estabelecimento é um dos itens mais relevantes, além da taxa ser menor do que a do crédito. 


E as razões por que todo mundo prefere o dinheiro? Justamente pelo alto custo do meio eletrônico de pagamento. 


Como meu tempo está se esgotando, quero passar à penúltima lâmina. 

O que nós vemos como necessário? Sem dúvida nenhuma, o aumento da concorrência, principalmente na questão das bandeiras e das credenciadoras, e a velocidade dessa concorrência. 


Eu vou pedir depois para distribuir, Santana, uma matéria veiculada no Valor Econômico, em janeiro deste ano, que mostra por que essa velocidade, apesar da quebra da exclusividade, não andou. Hoje, temos no mercado, somente um (ininteligível) operando adicional do que existia há 2 anos e com um share de mercado praticamente inexistente, que é o Santander com a GetNet. 

Por quê? Porque existem outros empecilhos que não foram ultrapassados com a quebra da exclusividade, como contratos... Depois o Banco Central pode explicar melhor, com mais propriedade, mas há uma questão no mercado relevante, pois não se levou em consideração, por exemplo, os cartões de benefício, separando-os dos demais meios eletrônicos de pagamento, o que faz com que determinada credenciadora não aceite os dois principais cartões de benefícios do mercado, fazendo com que bares, restaurantes, e principalmente supermercados tenham que ter aquela credenciadora. 

As taxas cobradas nos cartões de benefícios são muito maiores que as cobradas nos cartões de débito e crédito. Levem os senhores em consideração que são cartões pré-pagos, não existe risco nenhum nessa operação, uma vez que a empresa que deu o benefício primeiro deposita o dinheiro para então o seu funcionário ou seu colaborador poder utilizá-lo. 

Outro ponto é a diferenciação de preço no caso do cartão de crédito. Há conveniência de se dizer que é a mesma coisa receber à vista e receber com 30 dias. Pode-se escrever em qualquer papel que é a mesma coisa, mas não é, há um custo isso. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Concluindo, por favor.

O SR. ROQUE PELLIZARO JUNIOR - Principalmente no cartão de débito — eu concluo com isso — há uma distorção no mercado brasileiro. No cartão de débito, no Brasil, cobra-se taxa. Em praticamente todos os países do mundo cobra-se tarifa, é um FI fixo por transação. Cobrar uma taxa no cartão de débito é como cobrar para imprimir uma folha de talão de cheques, pedir um valor pela folha dependendo do que eu escreva no cheque. O custo é o mesmo! O custo de uma transação de 100 reais e uma de 1 milhão de reais no débito para o sistema é o mesmo. Isso muda completamente a forma de como você trabalha e vai fazer com que o comércio comece a aceitar melhor isso. 

Esse volume de somente 15% hoje, em termos de transação no comércio, 85% são feitas só no terminal. E lembrem-se os senhores, no terminal não há custo, o correntista não paga nada para fazer transações no terminal, mas o comércio paga quando a transação é feita na loja. Isso para nós é uma distorção grave que deve ser corrigida. 

Eu agradeço pelo espaço e também pela concessão dos minutinhos a mais. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Desculpe-me pela chatice no tempo, senão não dá para todos se manifestarem. 

Passo a palavra ao Sr. Cácito Esteves, pela CNC. (Pausa.) 

Uma pergunta aos membros da Mesa: Alguém vai fazer exposição sem Power Point, sem apresentação? Não. Enquanto...

O SR. CÁCITO ESTEVES - Deputado, como eu vou falar de legislação, um assunto meio árido, eu precisava...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Não, tudo bem, só uma questão de procedimento. Enquanto você acerta a questão técnica passo a outro que não fará apresentação. Pode ser?

O SR. CÁCITO ESTEVES - Pode, claro.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Então vou passar a palavra ao Sr. Alexandre, que vai fazer alguns comentários... Deu certo?


O SR. CÁCITO ESTEVES - Acertamos. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Então, vamos em frente. 


O SR. CÁCITO ESTEVES - É um prazer estar novamente nesta Casa. A CNC vai abordar a questão da regulamentação dos cartões de crédito no Brasil.


(Segue-se exibição de imagens.)


A gente entende que a regulamentação ainda é carente. Ainda é preciso estabelecer marcos jurídicos mais seguros — para dar segurança jurídica a todo esse mercado — e efetivamente contribuir para o desenvolvimento dessa indústria. 


A CNC acredita que é necessário que esses quatro itens sejam melhor trabalhados, ou seja, a regulamentação e fiscalização pelo Banco Central de todas as entidades envolvidas nesse processo, o compartilhamento de infraestrutura e a proibição de exclusividade de bandeiras adquirentes. Isto já foi alvo de autorregulamentação pela Associação Brasileira de Empresas de Cartões, mas precisa constar em legislação formal para efeito de segurança jurídica e liberdade para fixação de preços diferenciados nesse mercado. 


Começamos sustentando a competência do Conselho Monetário Nacional de editar normas e a competência do Banco Central de fiscalizar todas as empresas do setor com base na realidade e na atuação fática dessas empresas.


Operações com cartão de crédito, em princípio, não são operações financeiras propriamente ditas, porém elas assumem a natureza de movimentação financeira quando analisamos todo o sistema normativo que envolve principalmente a atuação do Banco Central e a capacidade regulatória do Conselho Monetário Nacional. 


Então, operações com cartões de crédito.

Como atividades principais, típicas de utilização de cartão de crédito, temos o crédito à vista, parcelado-loja, de natureza não financeira, em que incide apenas tarifa operacional, o que entendemos aqui como atividade meramente civil.

E nós temos as atividades acessórias. Todas elas derivam da utilização de cartão de crédito, mas não são operações típicas; possuem natureza financeira pois envolvem entidades financeiras e pagamento de juros. 


Onde estão essas atividades acessórias e atípicas, porém praticadas com frequência por todas essas empresas que integram a indústria de cartão de crédito? 

Existe o crédito à vista, parcelado-loja, parcelado-administradora e financiamento de crédito rotativo. A definição está aí. Conseguimos expor de forma sucinta, porém, nessas duas atividades, parcelado-administradora e financiamento de crédito rotativo, o cartão de crédito é mera forma de intermediação de obtenção de financiamento. 

É o que se faz. O cartão, a credenciadora, todas essas empresas atuam de forma a lincar o cliente do cartão à atividade financeira típica, que é o oferecimento de financiamentos. 


Com base nessa atividade acessória, porém praticada por todas as operadoras e por todos os integrantes desse sistema, inclusive credenciadoras... Enfim, todas as empresas que atuam direta ou indiretamente na operação de cartões de crédito fazem formas de intermediação de obtenção de financiamento.


Quando a gente analisa a Lei nº 4.595, que dispõe sobre a competência normativa do Conselho Monetário Nacional e a competência fiscalizatória do Banco Central, o art. 17 diz o seguinte: 

“Art. 17. Consideram-se instituições financeiras, para os efeitos da legislação em vigor, as pessoas jurídicas públicas ou privadas, que tenham como atividade principal ou acessória a coleta, intermediação ou aplicação de recursos financeiros próprios ou de terceiros...”

É exatamente o que todas as empresas fazem: intermedeiam oferecimento de financiamento, não como atividade principal, não como sua atividade própria, mas como sua atividade acessória e cada vez mais significativa nesse mercado. 

Então, nós temos nas operações de parcelamento da administradora e financiamento do crédito rotativo relação jurídica original do cartão de crédito e instrumento de intermediação de obtenção de financiamento. Enquadra-se na definição de atividade acessória de intermediação do art. 17 da Lei nº 4.595, de 1964. Portanto, as operadoras de cartões de crédito — entenda-se todas as empresas que atuam nessa indústria — assumem natureza jurídica de entidades financeiras. Elas se transformam em entidades financeiras? Não, elas continuam como atividades meramente civis. Porém, para efeito de regulamentação no Conselho Monetário Nacional e de fiscalização do Banco Central, elas passam a ter caráter de entidades financeiras. Só isso. Elas não mudam sua natureza. Mas para efeito de atuação do Banco Central e de fiscalização do Conselho Monetário Nacional elas assumem a natureza de entidade financeira. 


Isso já foi reconhecido pelo próprio STJ, que tem uma súmula nesse sentido, tratando justamente da aplicação de juros. Entidades civis não podem praticar juros livres. Elas têm a Lei da Usura ainda em vigor limitando a aplicação de juros. Só que para o STJ, em razão dessa natureza peculiar de intermediação de financiamento, todas as empresas e administradoras de cartões de crédito e todas as empresas da cadeia de cartões de crédito são instituições financeiras. Já há uma súmula nesse sentido. 


Pois bem. Tramita no Senado Federal o PL nº 678, de 2007, que positiva esse entendimento no sistema jurídico nacional e que diz textualmente “que operadoras de cartões de crédito são entidades financeiras”, encerrando as divergências sobre o tema. 

O Banco Central tinha certa resistência de entender dessa forma, até que veio a Resolução nº 3.919, de 2010, restrita aos cartões de crédito emitidos por bancos e por entidades financeiras. Eles continuam achando que esse mercado como um todo não está sujeito à plena regulamentação do Conselho Monetário Nacional e à fiscalização do Banco Central, por (ininteligível).
Apenas essa Resolução, de fato, já mudou muito o mercado de cartões de crédito no Brasil: reduziu o número de tarifas de 80 para 5; criou o cartão de crédito básico; estabeleceu o pagamento mínimo por fatura; estabeleceu informações básicas que devem constar de faturas, como taxas de juros reais, taxas de juros nominal, etc., etc. Antes, isso sequer existia.

Normatização.

A proibição de exclusividade de bandeiras e credenciadores e o compartimento de infraestrutura já estão ocorrendo no Brasil em razão, inclusive, do código de autorregulamentação das entidades de cartões de crédito. 

A gente entende importante e reconhece a importância disso, mas a gente acredita que autorregulamentação funciona muito bem quando há um vácuo regulatório, um vácuo legislativo em determinadas atividades cuja atuação do poder público é até mesmo indevida. O caso mais simples disso é a autorregulamentação publicitária. É difícil o poder público atuar na fiscalização publicitária, porque a linha é tênue entre atuação preventiva e censura, é muito fina. 

Nessa matéria, quando as empresas se autorregulam, na verdade ressalva-se a atuação do Estado e deixa-se que o próprio mercado atue de forma a estabelecer padrões. No sistema de cartões de crédito, não. Muito ao contrário. Um exemplo de sucesso é justamente a atuação do Conselho Monetário Nacional e do Banco Central. Há casos notórios do sucesso de atuação do poder público. O mundo inteiro conhece e reconhece a solidez de regulamentação do sistema financeiro brasileiro. 

Então, não existe razão para ficar só com o Código de Autorregulamentação. 

Pois bem, também existe o Projeto de Lei nº 680, de 2007, do Senado, permitindo que uma única empresa possa credenciar estabelecimentos para diferentes bandeiras, novamente normatizando, por meio de lei formal, algo que já está sendo tratado de forma autorregulamentar.

Existem casos de sucesso na queda de tarifas, principalmente na Holanda e Itália, onde há norma formal estabelecendo esse compartilhamento e essa não exclusividade, que provocou profunda redução de tarifas. 

O Código de Autorregulamentação da Associação Brasileira de Cartões de Crédito estabelece, no seu art. 3º, inciso VI, liberdade de iniciativas, livre concorrência, adoção de práticas caracterizadoras de concorrência desleal, conduta comercial uniforme e concentrada, etc., etc.

Com base nesse dispositivo e em outro que trata de compartilhamento de infraestrutura é que hoje é possível essa quebra de monopólio e compartilhamento de infraestrutura. 

O estudo conjunto do Banco Central, da Secretaria de Direito Econômico e da Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda já dizia isso. Lá, podemos ver: “É fundamental que haja interoperalidade entre as prestadoras de serviço de rede, o que dificulta a entrada de novos credenciadores...” e tal. Isso, de certa forma, já está equilibrado. Porém, repito: tanto o compartilhamento de Infraestrutura como o fim da exclusividade de credenciamento devem ser fixados em lei formal, para questões de segurança jurídica, permitindo de fato que novos participantes desse novo mercado tenham segurança de entrar no mercado brasileiro. 

Novamente o Código de Autorregulamentação das Associações Brasileiras de Cartão de Crédito fala em 34. Há possibilidade de compartilhamento; oferece possibilidade sem prejuízos de suas estratégias, dos interesses comerciais, do compartilhamento de terminais e capturas entre si. 

Agora, chegamos à questão da fixação diferenciada de preços, tema que a gente entende absolutamente sensível. 

Por que a questão de fixação de preços é importante? Por vários critérios. Não só porque atende a interesses de lojistas, não só porque atende a interesses de consumidores, como os senhores verão à frente, mas também porque a gente entende que é a melhor forma de estabelecer concorrência nesse mercado. Aliás, não só nós da CNC, mas também o próprio Banco Central e a Secretaria de Direito Econômico assim entendem. A Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda também entende assim, porque isso foi exposto em estudo compartilhado entre eles. 

Pois bem. Na primeira questão de diferenciação de preços precisamos derrubar o mito e um determinado preconceito sobre isso.

A primeira questão é a seguinte: Essa prática é vedada no Código de Defesa do Consumidor? A resposta é básica: não, ela não é vedada no Código de Defesa do Consumidor. Não há qualquer dispositivo normativo nem no código nem em qualquer outro diploma legal no Brasil que trate isso como prática vedada. O que há, na verdade, o que orienta a atuação dos PROCONs e do Ministério Público de diversas regiões do Brasil é um manifesto, um entendimento do Departamento Nacional de Defesa do Consumidor da Secretaria de Direito Econômico no sentido de que essa prática de diferenciação de preços entre pagamento à vista e utilização de cartão de crédito atentaria contra os incisos V e IX do art. 39 do Código de Defesa do Consumidor e a Portaria nº 118, de 1994, do Ministério da Fazenda, que, segundo informações que obtive, em outra audiência pública, do Representante do Ministério da Fazenda, sequer ainda está vigor. 

Pois bem, o que diz o Código de Defesa do Consumidor, a Lei nº 8.078?

“É vedada ao fornecedor de produtos e serviços, dentre outras práticas abusivas, exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva e recusar a venda de bens e prestação de serviços diretamente de quem dispõe adquiri-los mediante pronto pagamento, ressalvadas os casos de intermediação regulados em leis especiais.”

Primeira coisa: exigir do consumidor que ele pague pela opção que fez, uma opção mais cara, pode ser considerado manifestamente excessivo? Acho que não. 

Há custos? Essa operação tem custos envolvidos e é natural que você os repasse. Como tudo no mercado aberto de fixação de preços, tudo é repassado para o consumidor. Não pode ser considerado manifestamente excessivo passar o valor da tarifa opcional ao consumidor. O que não pode ser feito é obrigá-lo a pagar exclusivamente pelo meio mais caro. Não é isso que está sendo proposto, é apenas permitir que a escolha dele se reflita no preço do pagamento que ele vai acabar desembolsando. Se ele optou pela via mais cara, pague a diferença da via mais cara; se optou pela via mais barata, pague-se a mais barata. 

Isso estabelece a concorrência com os meios de pagamento. O que estamos propondo, na verdade, é que o próprio dinheiro sirva como concorrente direto das operadoras de cartões de crédito. Ou seja, essas empresas terão de concorrer com a vantagem econômica de obter pagamento mediante espécie. 

Outra questão: recusar a venda de bens ou prestação de serviços diretamente a quem se dispõe a adquiri-los mediante pronto pagamento. 

Há entendimento equivocado de que esse pronto pagamento é qualquer pagamento. Já ouvi várias pessoas dizerem: “Ah, cheque é considerado pagamento à vista.” Todos os PROCONs dizem que pagamento com cartão de crédito é pagamento à vista, que, na verdade, há uma assunção de dívida com plena quitação quando se opera com cartão de crédito. Isso não é verdade. O pronto pagamento, que diz a lei, é pagamento com meio forçado. O único pagamento de meio forçado no Brasil é dinheiro em espécie, por um motivo muito simples: é o único que não pode ser recusado. Todo o resto pode ser recusado. Posso recusar cheque, posso recusar cartão de débito, posso recusar cartão de crédito. Nenhuma dessas formas de recebimento é obrigatória. O comerciante opta por receber cartão de crédito ou opta por receber só dinheiro. 

Então, quando a gente analisa: repassar ao consumidor os custos efetivos de sua opção de pagamento não pode ser considerado vantagem manifestamente indevida, de que tratam os incisos V e IX? E o pronto pagamento a que se refere o inciso X é o pagamento em dinheiro que tem custo forçado. 

Se a gente não entendesse que dinheiro é custo forçado e que cartão de crédito não pode ser considerado pronto pagamento, qualquer pessoa que chegasse a um estabelecimento comercial e sacasse um cartão de crédito, o comerciante que não opera com cartão de crédito seria obrigado a credenciar-se imediatamente, porque senão ele transformaria em letra morta o inciso IX do art. 37 do Código de Defesa do Consumidor, porque ele estaria recusando uma venda mediante pronto pagamento. Então, a questão fática descaracteriza essa alegação. 
Na verdade, não existe impedimento legal e sequer existe impedimento fático para a obtenção dessa diferenciação de pagamento em dinheiro e cartão de crédito. Essa conclusão vem do próprio estudo do Banco Central.

Aquele famoso estudo do Banco Central, da SDE e da SEAE diz o seguinte:

“Boa parte da literatura sobre mercado de cartões de pagamento trata a regra de não sobrepreço como uma questão importante na análise dos potenciais efeitos anticompetitivos existentes no mercado. Em tese, a existência de uma restrição à liberdade de apreçamento dos estabelecimentos pode gerar distorções em termos de eficiência e de concorrência. A impossibilidade de discriminar preços pode distorcer a natureza da competição entre dos diversos instrumentos de pagamento, fazendo com que os consumidores tenham incentivos para utilizar com maior frequência um determinado instrumento que não seja necessariamente o menos custoso para a sociedade. Além disso, a regra de não sobrepreço implicaria a existência de subsídio implícito dos consumidores que não utilizam um instrumento de pagamento mais caro para aqueles que o utilizam”.

Isso aqui tem duplo efeito nefasto. Primeiro, todo mundo paga por alguns, e pior, normalmente quem paga é justamente a pessoa que não tem acesso a cartão de crédito, as pessoas mais humildes.

Diz o Banco Central:

“É um custo que os estabelecimentos repassam para o preço de bens e serviços, independentemente do pagamento utilizado. Isso significa que os consumidores que não utilizam o cartão de crédito estão pagando um preço mais elevado do que os que o utilizam”.


Conclusão:
“A supressão da regra do não sobrepreço permitiria que os estabelecimentos sinalizassem, através de seus preços, os custos de cada instrumento de pagamento. (...) Além disso, aumentaria o consumo de consumidores que não possuem cartão. Em termos de política, seria a forma mais simples de evitar distorções no mercado de cartões de crédito”.


Terminando:

“Fixação menor é um benefício direto, interesse do consumidor, prática vedada pelo Código do Consumidor, seria no mínimo uma violação ao princípio da razoabilidade”.

Estão invocando Código de Defesa do Consumidor para penalizar o consumidor.


Também há um projeto de lei do Senado nesse sentido. Mas esse projeto de lei foi arquivado na Comissão de Defesa do Consumidor da Câmara, com o argumento de que já havia sido arquivado um projeto semelhante, o que também não é verdade. Esse projeto, possivelmente, será reapresentado no Senado, e novamente será rediscutido na Comissão de Defesa do Consumidor da Câmara dos Deputados.

Era o que a CNC tinha a falar. O tempo é relativamente curto, por isso tive que me apressar. Nós estamos abertos a qualquer questionamento a respeito.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Obrigado, Sr. Cácito.

Passamos a palavra diretamente ao Sr. Alexandre Lauri Henriksen.

O SR. ALEXANDRE LAURI HENRIKSEN - Boa tarde, Srs. Deputados. É com bastante prazer que o CADE e a SENACON — Secretaria Nacional do Consumidor recebem este convite e agradecem pela oportunidade de se manifestar nesta audiência pública.

Vários dos temas aqui já abordados são corriqueiros, na nossa análise e atuação no setor de cartão de crédito. Como bem exposto pelas pessoas que me precederam, os órgãos de defesa da concorrência já tiveram uma atuação no passado no sentido de permitir maior compartilhamento de infraestrutura e aumento da concorrência no setor.

Desde 2006 o BACEN e a SDE, à época, e SEAE têm um acordo de cooperação para as indústrias, o que resultou no relatório que foi exposto aqui. Esse relatório resultou em certos processos administrativos que tramitaram no CADE, e algumas empresas da indústria celebraram termos de compromisso com o CADE, justamente implementando a autorregulação e permitindo a interoperabilidade no setor.

Também como exposto antes, esse é um processo que ainda está em desenvolvimento. O Banco Central e os órgãos de defesa da concorrência se reúnem regularmente para analisar as estatísticas do setor, produzir essas estatísticas e ver que passos adicionais podem ser tomados. Nesse sentido, o CADE, o Banco Central, a SEAE e a SENACON estão muito atentos a essa indústria, uma indústria muito relevante para a economia nacional.

Eu gostaria também de colocar, como representante da SENACON, que houve uma recente mudança dos órgãos. A legislação de defesa da concorrência foi alterada substancialmente. Essa alteração entrou em vigor há pouco mais de um mês, aumentando substancialmente a possibilidade de atuação dos órgãos de defesa da concorrência. O órgão de proteção dos consumidores, que era um departamento do Ministério da Justiça, hoje é uma Secretaria. Então, aumentou o status ministerial da proteção ao consumidor. Mas todas essas alterações são recentes, e os órgãos ainda estão se estruturando, avaliando as possibilidades de atuação, tanto que ainda nesta semana o CADE e a SENACON vão se reunir para discutir os próximos passos de atuação no setor de cartão de crédito.

Um tema bastante polêmico para a parte de defesa do consumidor é justamente a questão da diferenciação de preços por meio de pagamento. É sempre bom lembrar o histórico dessa questão. Enfim, esse é um entendimento bastante antigo. No passado, ele tinha a sua razão de ser. No estudo conjunto com o Banco Central, identificamos que em muitos países isso não ocorre e que a literatura aponta no sentido de que há uma concorrência entre os vários meios de pagamento. Esse entendimento, que na época era do DPDC, passou a ser incorporado pelos diversos PROCONs estaduais. Então, é algo que está razoavelmente difundido, e é necessário um grande trabalho de reavaliação.

Não é um tema fácil de ser enfrentado. Os PROCONs têm o seu próprio entendimento. O Sistema Nacional de Defesa do Consumidor é um sistema em que o órgão federal tem atribuições, mas os PROCONs estaduais, que estão ali na ponta, têm entendimentos autônomos. Então, isso precisa ser trabalhado.

Com relação à parte de defesa da concorrência, o CADE está atento, analisa as entradas, fez diversos questionamentos às empresas já estabelecidas e aos possíveis entrantes, coletou uma série de informações que estão sendo analisadas conjuntamente com o Banco Central. O CADE está atento a possíveis barreiras à entrada nesse setor, como essas entradas estão ocorrendo, se existe alguma dificuldade para o estabelecimento de novas empresas, que dificuldades são essas e como os órgãos de defesa da concorrência podem atuar para eventualmente reduzir possíveis barreiras à entrada.

Essa é uma preocupação constante e era da SDE. Hoje, a SDE é um órgão só. CADE e SDE são um único órgão. Esse é um trabalho em progresso também. O aumento da concorrência no setor está em progresso. A atuação dos órgãos também é bastante concomitante a esse processo de aumento de concorrência.

Sem dúvida, essas informações trazidas hoje são bastante relevantes. Os órgãos de defesa da concorrência ficam à disposição para quaisquer outros comentários ou esclarecimentos que as associações tenham interesse.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Muito bem, Sr. Alexandre.

Vou passar a palavra ao Sr. Mardilson, pelo Banco Central.

O SR. MARDILSON FERNANDES QUEIROZ - Exmo. Sr. Coordenador da audiência e autor dos requerimentos, Deputado Guilherme Campos; Srs. Deputados aqui presentes; membros da Mesa; senhoras e senhores, é sempre uma honra retornar à Casa, em nome do Banco Central, e passar um pouco das nossas experiências como regulador e observador também da indústria que tanto é representativa nos meios de pagamentos.

Eu vou passar a minha apresentação o mais rápido possível, inicialmente pontuando as mudanças que aconteceram logo após uma intensa discussão com a indústria, ao longo dos anos de 2009 e 2010, em que nós observamos o princípio do fim da exclusividade, o que tornou possível a entrada de novos credenciadores nessa indústria; a questão da prestação do serviço de compensação, liquidação, neutro, que era peça importante para que ocorresse a entrada de novos agentes nessa indústria.


Observamos uma interoperabilidade parcial ainda no que diz respeito à prestação de serviços de rede e de captura nas transações de cartões de débito e crédito, ainda não plenamente, como desejado. Isso vem em função de, como aqui já foi salientado pelo Roque Pellizzaro, alguns pontos que precisam ser melhorados no que diz respeito a alguns nichos de mercado, como o voucher alimentação. Com algumas bandeiras, por questões de controle acionário, não foi possível fazer negócio, de forma que, independente da prestadora de serviço de infraestrutura de captura, ela pudesse ter transacionada, como, por exemplo, a AMEX, Hipercard. Isso acabou deixando a interoperabilidade prejudicada, no âmbito da infraestrutura, e vem contribuindo, sim, para que a competição nesse lado da indústria não ocorra a pleno desejo.

Outras questões, como acordos entre as infraestruturas incumbentes até então no que diz respeito aos segmentos de PDVs, o que prejudica ou dificulta que os novos entrantes adentrem a esses segmentos, são pontos que estamos em observação, como antecipou o colega Alexandre, da SDE. É um trabalho contínuo que nós vimos fazendo no âmbito do convênio, acompanhando a evolução dessa indústria.


Muito já se conseguiu, como dito aqui neste eslaide. Mas a evolução é contínua. Temos que observar que a indústria está a pleno vapor. Ela é uma indústria importante para os meios de pagamentos de qualquer país, e não poderíamos correr o risco de colocar essa indústria em problemas de funcionamento.

A questão da transparência de tarifas é um ponto que está evoluindo e vai evoluir mais ainda. A autorregulação do mercado vem evoluindo, como já colocado. Isso é, sem dúvida, um reflexo da interação entre regulador, observador e a própria indústria. Eu falo observador porque, dentro do Banco Central, como regulador, nós temos competência parcial sobre a indústria; do outro lado, nós somos meros observadores. Então, fazemos pressão. Por sermos autoridades bancárias no País, temos poder de pressão sobre a indústria, mesmo não tendo poder legal.


Avançando na apresentação, partindo desse marco de mudança que ainda está em processo, podemos observar que a indústria continua — e de fato esse era o nosso desejo — a pleno vapor. O objetivo é que a indústria consiga evoluir, como vem evoluindo, mas da forma o mais eficiente, sustentando cada vez mais o bem estar social brasileiro, no que diz respeito a meios de pagamento.


Esses números começam a evidenciar, sim, que o cartão de débito vem alcançando mais expressividade relativamente ao cartão de crédito nos usos de meios de pagamento. Apesar do nível de ativação do cartão de débito ser bem menor, o número de cartões de débitos ativos já supera o de cartões de crédito.


Em termos de transações, o gap entre o número de transações de débito e de transações de crédito vem caindo, e isso eu vejo com bons olhos. Eu acho que quanto mais maturidade o consumidor tiver em uma sociedade, em uma economia, mais ele tenderá a optar por uma transação menos custosa socialmente, como é o cartão de débito em relação ao cartão de crédito.


Em termos de transações, podemos ver que os cartões de crédito puros são bem representativos, como não poderiam deixar de ser; observamos uma evolução grande dos cartões híbridos, que são aqueles que nasceram private label e passaram a ser embandeirados. Isso é uma migração, de certo ponto, positiva. De um certo ponto, porque aí tem que ver o poder de negociação dos proprietários, dos private labels e do negócio com a indústria financeira, mas é positivo pelo lado de que se traz para o sistema financeiro aquela operação que antes era uma caderneta eletrônica na loja e passa a ser uma operação de financiamento dentro da indústria financeira.


Em termos de forma de captura, nós vemos aqui um processo positivo de autorregulação da indústria, no que diz respeito à segurança. Hoje, praticamente, em termos de transações presenciais, é esmagadora a forma de captura por chip, que é um padrão de segurança colocado pela indústria e que, de fato, aumenta a segurança dessas transações no País, o que faz com que as fraudes migrem para outros que não o tenham. Isso é bastante positivo.


Avançando na apresentação, nós temos aqui um quadro, um retrato do nível de parcelamento. Continuam ainda, obviamente, as compras de uma parcela, o que a indústria tende a chamar de à vista, e nós chamamos de uma parcela. Elas representam 80% das transações e 20% ficam as compras parceladas.


Em termos de concentração do lado do mercado de emissão, nós temos um índice de concentração considerado alto, quer seja pelo indicador IHH, quer seja pela participação dos quatro maiores emissores, mas temos que entender que isso representa o desenho do sistema bancário brasileiro. É natural que, do lado da emissão, isso materialize que os bancos de varejo são os grandes players dessa indústria. E isso nada mais é um reflexo da atuação dos bancos de varejo aqui no Brasil.


Do lado de mercado de credenciamento, aí, sim, nós continuamos vendo um alto índice de concentração. Na indústria de crédito, esse mercado tem um número maior de players. No caso de cartão de débito, por construção do próprio produto, tem-se uma concentração maior, mas observa-se, sim, que os novos entrantes ainda estão no processo de evolução.


Entrando na questão dos preços, do lado do credenciamento junto aos lojistas, o primeiro preço que vem é o aluguel, e observando a metade de 2010/4, em que mais ou menos já se institui aquelas mudanças ocorridas na indústria, nós temos a partir disso um impacto na diminuição do aluguel. Esses preços estão deflacionados, mas observamos uma reversão da curva recentemente, em que os preços de alugueis estão numa tendência de subida, e ainda não sabemos o equilíbrio.


Eu considero que o principal preço do credenciamento são as taxas de desconto. Esse quadro mostra em separado o cartão de crédito e o cartão de débito, por segmento. Essa aqui é uma média da taxa de desconto que o credenciador cobra dos lojistas pela aceitação da transação de cartão de crédito, separado por segmento, um período imediatamente antes das mudanças da indústria.

Há um dado mais recente, coletado por nós, tanto para crédito quanto para débito. Observamos pouca variação, uma tímida variação nas taxas de descontos. É importante ser visto por segmento, porque cada segmento tem sua especificidade, e as indústrias trabalham diferenciando esses preços, essas taxas de desconto em função desses segmentos. De fato, não é conclusiva nenhuma grande mudança nas taxas de descontos.


Esse eslaide mostra um dos pontos importantes dessa indústria que tem a ver com a tarifa de intercâmbio, aquela tarifa que o credenciador repassa para o emissor, quando recebe a taxa de desconto. Observamos que, dos 100% da taxa de desconto, o que fica com o credenciador é a barrinha amarela — isso em termos líquidos —, que representa hoje algo em torno de 35%. Observe que isso já foi bem mais. Isso é um reflexo, primeiro, porque, de fato, está havendo uma maior contestabilidade do lado do credenciamento. Há certa pressão no repasse para o estabelecimento do aumento das tarifas de intercâmbio, mas, ao mesmo tempo, isso é um reflexo também porque a tarifa de intercâmbio média da indústria vem aumentando, o que faz com que o lado do emissor passe a ter um percentual maior dessa taxa de desconto.

Esse aumento da tarifa de intercâmbio — há uma média —, dentre um dos principais motivos, advém da composição do produto cartão de crédito, daqueles cartões Premium, do tipo Black, Platinum, que têm uma tarifa de intercâmbio um pouco maior do que os cartões considerados não Premium, isto é, os mais básicos ou os intermediários. Então, a composição disso vem mudando ao longo do tempo, o que faz com que os credenciadores venham perdendo a fatia da taxa de desconto, mas consideramos que ainda há bastante margem nessa taxa de desconto. Esse é um próximo passo que a indústria, os reguladores e os agentes têm que passar a observar, isto é, a tarifa de intercâmbio.


Do lado da emissão, como já dito, o Conselho Monetário vem atuando por meio de resolução, como já foi bem explicado, mas especificamente, no lado emissor, portador de cartão, já são bem reconhecidos os pontos elencados.


Do lado do portador, temos as diferenças de tarifas de anuidade por bandeiras. Cada bandeira tem o seu nicho de mercado. O Diners é um nicho que explora um nível de renda maior. Portanto, a tarifa de anuidade tende a ser maior. Visa e Mastercard — há uma tarifa média de todos os bancos emissores — tendem a estar no mesmo nicho. O AMEX copiando por cima, e o Elo já se fazendo presente com uma tarifa de anuidade menor. Resta saber até que ponto isso tem reflexos ou não no outro lado da indústria, que é o lado da taxa de desconto.


Em termos ainda do consumidor, temos uma tendência do percentual do rotativo sobre o volume transacionado no cartão, o que é uma boa notícia. Retornando, isso é só um retrospecto muito rápido em termos de regulação internacional que temos visto recentemente.


De mais importante, advindo da Comunidade Europeia, da Austrália, dos Estados Unidos, há uma preocupação com a tarifa de intercâmbio. Recentemente, vimos o Federal Reserve Bank, nos Estados Unidos, intervindo diretamente na tarifa de intercâmbio do cartão de débito, colocando um cap em termos de tarifa fixa.


No que diz respeito à diferenciação de preço, essa é uma discussão internacional entre os reguladores. Cada país depende da forma institucional que os reguladores estão montados, e isso está dentro do Banco Central, ou do sistema de defesa da concorrência, ou a partir de um convênio das indústrias.


Essa é uma discussão realmente muito forte. Nós temos aqui nossa discussão interna, sim. Lá fora, a diferenciação tende a ser liberada, apesar de haver uma liberação com algumas restrições, mas é liberada a diferenciação de preço.


Por fim, dentro desse objetivo do Banco Central de que haja um sistema de pagamento de varejo, no qual o cartão de pagamento seja bastante representativo, seguro e eficiente e permita um bem-estar social na sociedade, está em discussão, no Banco Central, em grupo formado com o Ministério das Comunicações, um marco legal para que se estenda a competência para o Conselho Monetário do Banco Central, no que diz respeito aos arranjos de pagamento. Entendo os arranjos de pagamento como qualquer produto de pagamento que porventura algum agente do mercado ofereça à sociedade brasileira.


Entendemos, sim, que é importante observar que a regulação e a autorregulação são complementares. Tanto uma quanto a outra têm a sua importância no bem-estar da sociedade.


Finalizo. Obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Obrigado, Sr. Mardilson.


Vamos passar a palavra ao Sr. Dilson Ribeiro, que vai falar na sequência.


O SR. DILSON RIBEIRO - Quase xarás.


A tese que acreditamos e defendemos é a de cada vez mais incentivarmos o uso do cartão. Eu acho que todos aqui, de certa forma, concordam com isso. Talvez a intensidade e a condição variem em função dos interesses que cada um representa. Mas eu acho que é ponto pacífico que cartão de crédito é uma coisa boa.


Duas coisas podem inibir a utilização do cartão de crédito, a primeira é custo. Eu tenho dado da ABECS que não confronta esse dado que eu acabei de ver do Banco Central. São os mesmos dados, dados de balanço. Antes da multibandeira, de 1º de julho de 2010, nós tínhamos um MDR — eu vou usar uma licença poética —, um MDR composto, transformando o aluguel da máquina em MDR, que é a taxa de desconto de que nós já falamos aqui. Vimos que 35% dela ficam com o adquirente. Transformando tudo num percentual, antes de 1º de julho de 2010, nós saímos de um patamar de 1,80, um pouquinho abaixo, 1,70, 1,80. Se fizermos uma média, serão uns 1,75. Hoje, nós estamos no quarto trimestre de 2011, esse número caiu mais ou menos 40 vezes, uma redução que deve variar entre 20 e 25%.


Eu acho que, de certa forma, as decisões foram tomadas e já discutimos a respeito da vigilância que o Banco Central tem exercido na própria sociedade — o meu amigo Roque, da Confederação Nacional do Comércio —, e a sociedade como um todo já colheu benefício.


Os benefícios estão completos? Não, não estão completos. Talvez ainda haja espaço para mais coisas. Hoje eu acho que a situação econômica e financeira das pessoas permite esse nível de patamar. Eu quero sublinhar, em marcador de texto amarelo, que é uma redução em torno de 20% a 25%.


Eu queria fazer também uma complementação de uma informação. É correto, é fato que o aluguel do equipamento tem subido. E existe uma coisa bem interessante do meu cliente, o lojista. Se os senhores repararem no comércio, e todos usam aqui de forma bastante intensa o cartão de crédito, verão que as máquinas hoje são sem fio. A pessoa vai às vezes a uma padaria, pega uma comanda para entrar e, depois, outra para sair, e há uma máquina chamada GPRS, com chip de celular. E não há a menor necessidade disso. Ele poderia ter uma máquina fixa, mas os clientes têm escolhido essa máquina por uma questão de beleza, para tirar o fio de cima do balcão. Principalmente, se ele fizer pelo menos 70 transações por mês, terá uma economia de 200 reais por mês em tarifa telefônica.


Por que o comércio prefere isso? Para economizar de outro lado. Então, há aumento, sim, porque essa máquina é custosa. Afinal de contas, nós, adquirentes, os credenciadores, somos quem bancamos o custo dessa ligação telefônica. Então, ela é um pouco mais cara. E isso faz com que o aluguel médio suba. Mas, ao mesmo tempo, beneficiamos o cliente em outra ponta, em outra conta de custo, que não é o escopo aqui, mas é importante que a gente relembre. Pensando primeiro no custo, eu acho que alguma coisa já foi feita. Talvez não no patamar que todos nós quiséssemos, mas já há evoluções.


Outra coisa que a gente não pode fazer, em hipótese alguma, é inibir a utilização de cartão de crédito e discriminar a sua utilização. Eu estou tentando não usar palavras adjetivas, aqui, porque toda vez que se dá um adjetivo, cada um tem uma interpretação diferente. Então, eu acho que na medida em que a gente começa a querer diferenciar preço para transação à vista e para transação de cartão de crédito, fatalmente, — não há adjetivo nenhum — haverá uma migração de transações que estavam no cartão de crédito para o cheque e, principalmente, para o dinheiro.


Eu quero dizer três coisas aqui. Não vou usar o meu tempo todo, os 15 minutos, até porque eu não trouxe transparências, e fica chato eu falar o tempo todo. Vou procurar ser bastante rápido.


Penso em três entes dessa cadeia de valor. Primeiro, vamos pensar no Governo. Vamos pensar em nós, como um País. Eu tenho dados aqui. Primeiro, o cartão de crédito formaliza a economia. Por quê? Porque as transações do portador do cartão de crédito são informadas ao Banco Central. Todas as transações realizadas no estabelecimento também são informadas ao Banco Central, à Secretaria de Fazenda, ao Ministério da Fazenda, à Secretaria da Receita Federal. Enfim, vários órgãos fiscalizadores são responsáveis por acompanhar isso.


Eu peguei dados do Moody’s, uma agência de classificação de riscos, que comparou o nível de formalização de economias de diversos países do mundo à quantidade de transações eletrônicas, principalmente nos meios de pagamentos eletrônicos, os cartões de crédito.


Eu vou citar nomes de países aqui. De maneira alguma eu quero ser pejorativo em relação a países que não têm o mesmo desenvolvimento que outros. Por exemplo, a Holanda tem um nível de informalização de cerca de 10% e uma média de transações por habitante em cartão de crédito perto de 350.


Se a gente considerar outro extremo, a Bulgária, que tem uma informalização de quase 35% e cerca de 20 transações por habitante em cartão de crédito, a gente pode dizer: “Não, mas a renda média da Holanda é totalmente diferente à da Bulgária.“ Não tenho a menor dúvida disso. Por isso que o cara faz mais transação lá. Mas as diferenças são muito grandes. Nós estamos falando aqui de 350 para 30. Isso não é efeito só da renda. É, claramente, como em outros países e aqui no Brasil também. 


Eu tenho um dado sobre economia brasileira. Peguei alguns setores: postos de combustíveis, supermercados, vestuário, móveis e eletroeletrônicos, farmacêutico, informática, itens de gastos pessoais e domésticos. Eu acho que são segmentos grandes e representativos do varejo brasileiro. Enquanto de 2003 até 2010 esses segmentos cresceram 117%, a arrecadação de ICMS, nesses mesmos segmentos, subiu para 151,3% Ou seja, a gente tem visto uma preocupação muito grande do lojista. Às vezes, a gente diz: ”Ah, puxa, mas isso não está transitando!.” Mas o lojista também não consegue entender como funciona a regra de tributação e às vezes faz besteira. Eu acho que muitas vezes faz besteira, não de forma intencional, mas por desconhecer a regra.


Na medida em que a gente trouxe esse volume para dentro do cartão de crédito, a gente consegue observar, inclusive, não só fiscalizar, mas principalmente orientar. Eu acho que os órgãos de fiscalização e vigilância têm feito isso com bastante maestria.


Só para vocês terem uma ideia, a Tendências Consultoria Econômica fez a seguinte projeção: a cada 10% de share de participação de cartão de crédito ou os dos cartões de meios eletrônicos no share da matriz de pagamento do Brasil, agrega-se 700 milhões de reais em ICMS, PIS e COFINS.


Se em 2010, quando a gente tinha mais ou menos 26% e 27%, fossem 35%, a gente teria arrecadado mais 2 bilhões de reais em impostos. 

Esse foi o benefício, como eu disse, para nós, para o País, para a sociedade de forma geral. Agora quero falar um pouco sobre o benefício para o meu cliente. Quem é meu cliente? O lojista. Eu represento aqui a Cielo. Aliás, desculpem, mas eu estou representando o Rômulo de Mello Dias, que está fora do País. Eu não sou o Presidente da Cielo, sou o Vice-Presidente Comercial e de Trademarketing.


Só para os senhores terem uma ideia, o portador de cartão de crédito tem sido um grande beneficiário disso e é um instrumento de bancarização. Trabalhei muitos anos com financiamento para consumidor de baixa renda e brincava que o cartão de crédito é a conta corrente. Não quero acabar com a conta corrente, não; a conta corrente é o cartão de crédito do pobre. A gente dizia que pode fazer um cartão de crédito que, no limite — não na data do vencimento —, ele pague. Antes da data do vencimento, começa-se a dar juro de poupança sobre aquele saldo, entre aspas, “positivo” que aquele cartão de crédito teria.

Eu acho que, se inibir o cartão de crédito, a gente vai também atrapalhar o acesso da classe média emergente. Para vocês terem uma ideia, nos segmentos acima de 6 mil reais, até porque já têm uma penetração grande, entre 2002 e 2003 e 2008 e 2009, a utilização de meios de pagamento cresceu 5,4%. Mas eles já tinham uma penetração bastante grande. Na classe média emergente, a utilização cresceu 67,3%. Então, claramente, boa parte desse consumo está sendo feita através da conta corrente do consumidor de baixa renda.


Por último, o meu cliente. Eu falei da sociedade, falei do portador e agora vou falar do meu cliente, que é o lojista. Como o lojista ganha com isso? Primeiro, ele ganha com a redução do preço do MDR, com imposto e com aluguel, e também com uma solução tecnológica melhor, com a qual ele consegue economizar numa outra linha que não a que a gente está vendo aqui.


Por exemplo, em relação a dinheiro falso, segundo dados do Banco Central, 33% dos consumidores já receberam notas falsas. Quando receberam a nota falsa, não conseguiram buscar a diferença, porque não sabiam quem tinha dado. Então, 80% perderam o dinheiro. Quando verificamos os lojistas, vemos que 58% já receberam nota falsa, e 90% perderam dinheiro. Então, fazer um incentivo à utilização do dinheiro tem custo para o Banco Central — impressão, distribuição, segurança, vigilância — mas também para o lojista.


Outro benefício para o lojista tem relação com a inadimplência. A gente vê que, em 2000, havia uma participação de 71% do cheque. O índice de inadimplência em transações com cheque e cartão era perto de 3%; hoje é 0,76%. O lojista não tem mais risco com crédito. O risco com crédito é todo do banco. Quando a gente pergunta ao lojista por que ele quer receber cartão de crédito, as três principais respostas são: aumento do lucro, 70% — eles percebem que têm aumento de lucro; aumento de vendas, 93%, e segurança em relação ao cheque, 95%.


Concluindo, Deputado, eu acho que a gente tem que fazer tudo o que for possível na linha do custo e na linha do incentivo à utilização do cartão de crédito, porque traz benefício para a sociedade, através da formalização; para o lojista, através da redução de custo transacional, custo de fraude e custo de inadimplência; e para o portador, pois quanto mais acesso, mais meios de pagamento nós dermos, mais nós vamos inserir essa classe média emergente no sistema.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Obrigado, Sr. Dilson.


Passo imediatamente a palavra ao Sr. Cláudio Yamaguti.


O SR. CLÁUDIO YAMAGUTI - Primeiramente, eu queria agradecer a todos vocês e também à Mesa a presença. Eu acho que esse tipo de discussão é bastante enriquecedor. 


A indústria tem evoluído muito fortemente, mas agora, colocando o chapéu como Presidente da ABECS, nós decidimos aplicar a nossa visão do crescimento sustentável da indústria. 

Questões aqui colocadas, sobre vários aspectos e pontos de vista diferentes, são do nosso conhecimento. E nós estamos trabalhando, junto aos órgãos reguladores, junto com a sociedade, junto com os clientes, junto com o consumidor, e com toda a cadeia. Hoje somos bastante representativos aqui, em termos de penetração no consumo das famílias; hoje, o cartão penetra 27%. 

Muitas coisas boas já apareceram. Por exemplo, a questão do rotativo, que nós encaramos. O próprio Banco Central mostrou, na apresentação, que vem caindo. Pesquisa que nós fizemos, também, através da ABECS, mostra que o usuário está cada vez mais consciente da não utilização do crédito rotativo. Vários outros produtos, com taxas que vão pela metade, ou, às vezes, a um quarto do preço do crédito rotativo já estão disponíveis. A questão da educação financeira através da Regina Casé, que coloca claramente, na campanha Você Manda no seu Bols, ou seja, educar o cliente, para que, efetivamente, gaste aquilo que cabe no bolso dele. No máximo, aquilo que cabe no bolso dele. E outros bancos, também, emissores de cartões, também direcionar na mesma forma de educação financeira. Não queremos endividar o cliente simplesmente por endividar. Uma vez que o cliente utilize o rotativo, o que a indústria já preparou são produtos de financiamento de parcela que, em muitos casos, já saem automaticamente, — porque ele não vai ter condição de pagar — e pela metade do preço.

Então, o crédito rotativo, ou parcelado com juros, vamos chamar assim, que, há 5 anos, representava quase 50% do volume da carteira financiada, hoje está em 31%. Dos 31%, apenas 40% é rotativo, com essas taxas, que, efetivamente, saem nos jornais. Notícias denegrindo, inclusive, a imagem da própria indústria; a gente reconhece isso. Mas nós estamos trabalhando nessa direção. Hoje o crédito rotativo representa somente 2,2% do total de financiamento da pessoa física.

Então, há muitas coisas boas acontecendo, várias questões que já foram colocadas aqui, questão de diferenciação de preço. Eu acho que nós não vamos debater aqui uma questão como essa, mas está colocada sobre a mesa. Nós não somos nem contra, nem a favor. Nós seguimos a lei. Experiências que as bandeiras como Visa, American Express, Mastercard fizeram em outros países mostraram que o nível de informalidade aumentou muito. Mas não estamos aqui para questionar isso. O modelo brasileiro é o modelo brasileiro, o qual tem que evoluir de uma forma consistente. 

A única mensagem que eu queria deixar é a seguinte: que, hoje, pela penetração, pela usabilidade do cartão na vida cotidiana das pessoas, o cartão de débito e crédito virou instrumento necessário e importante. Então, qualquer mudança abrupta no sistema, sem uma avaliação adequada, pode ter impactos significativos no consumo.

Mais esta mensagem: estamos abertos, justamente, para discutir esses temas. Queremos crescer, sim, e queremos crescer de uma forma sustentável.

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Muito bem, Sr. Cláudio. Muito obrigado pela intervenção. 
Finalizada essa etapa em que estamos ouvindo todos aqueles que estão aqui na Mesa, eu abro mão da minha primazia por ser proponente desta audiência pública e passo a palavra ao Deputado Otoniel Lima.

O SR. DEPUTADO OTONIEL LIMA - Sr. Presidente, nobre Deputado Guilherme Campos, primeiramente, quero cumprimentar a Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, na qual V. Exa. é coordenador, por esta discussão de grande relevância, essa discussão sobre cartão de crédito. Quero cumprimentar o Sr. Mardilson Queiroz, do Banco Central, e a todos da Mesa. Quero dizer que, para a gente, participar desta Comissão, desta audiência pública, tem uma validade muito grande. Eu até fiquei um pouco assustado quando eu vi aqui que os brasileiros usam o cartão de crédito com parcelas de 70%, com juros de 238% ao ano. Eu, particularmente, não uso cartão de crédito, não porque não necessito, mas porque eu não tenho o costume, não gosto, praticamente, de usar cartão de crédito. Então, nunca, desde o nosso tempo de Parlamento, nunca usei cartão de crédito, mas vejo com grande preocupação esta discussão. 

E eu tinha feito aqui duas perguntas, Sr. Presidente. Até, talvez, eu acho que quem poderia responder seria o Sr. Juan Ferrés, da ABECS, ou o representante da Redecard, ou o da Cielo, ou os demais da Mesa. Eu anotei aqui uma das perguntas, que se refere ao seguinte: até quando o consumidor terá de se submeter à taxa de juros de cartão de crédito no Brasil, que são as mais altas do mundo. Essa é a primeira pergunta. E a segunda é: qual a visão da ABECS, do Presidente do Conselho de Ética, do representante da Redecard e do representante da Cielo, sobre a redução da padronização de tarifas em vigor para toda a base de cartão, desde o início do mês? Qual a visão de vocês nesse sentido? E sobre essa primeira pergunta, Sr. Presidente: até quando o consumidor terá de se submeter a essas altas nas taxas de cartões de crédito no Brasil? Não sei a quem podem ser direcionadas essas perguntas, para que possam responder, ou responder ao final, tudo junto.

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)
O SR. DEPUTADO OTONIEL LIMA - Seria bom? Então, eu agradeço, Sr. Presidente. Eu agradeço a todos os participantes, a todos os assessores, aqui. Para a gente é de uma importância muito grande debater esse tema, que acho que vai levar esclarecimento a muitas pessoas que dele precisam.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Obrigado, Deputado Otoniel.

Bom, eu, como proponente desta audiência pública, queria fazer algumas considerações, primeiro agradecendo a todos a presença. 

Quero iniciar minha fala fazendo uma defesa do cartão de crédito, que veio para ficar. É um grande instrumento de pagamento, é prático, é seguro, permite uma flexibilidade muito grande para os estabelecimentos e para os consumidores. O cartão de crédito dá uma segurança muito grande para o consumidor e para o próprio estabelecimento, que não tem que estar guardando numerário, ter custos com segurança e várias outras coisas. Mas, junto com o cartão de crédito, que é um instrumento de pagamento, nós não podemos admitir que ele seja uma panaceia, uma solução para todos os problemas. Pelas exposições aqui feitas, dá para ver que nós temos muitos aspectos favoráveis. A questão da formalização é inegável. É tão forte isso, que eu sugeriria até que a Receita Federal fizesse uma terceirização com o cartão de crédito. A troca do dinheiro pelo cartão também é muito eficiente. Eu sugeriria que a Cada da Moeda fizesse a terceirização com o cartão de crédito. Como nós sabemos que isso é impossível, nós temos que dar valor à nossa moeda, ao nosso papel-moeda, ao dinheiro. 

Não vamos entrar aqui no mérito do cartão de débito. O cartão de débito mereceria até outra audiência pública, porque, como foi colocado, o cartão de débito, no Brasil, é cobrado por transação, e demora dois dias para cair na conta de quem recebe no cartão. Se demorassem dois dias para ser cobrado de quem paga, não haveria problema. Mas é retirado da conta de quem paga no dia, é repassado a quem recebe dois dias depois, e existe uma taxa que é proporcional nessa transação. Essa é uma operação sem risco, deveria ser na mesma hora, por uma taxa. Mas é outro tema.

A nossa colocação é baseada, principalmente, na possibilidade da diferenciação de preço para que, lá, na ponta, o consumidor possa fazer a opção. O consumidor possa fazer, ele, a avaliação, o que é mais interessante para ele: pagar em cheque, dinheiro ou cartão de débito por um preço mais baixo ou pagar pelos serviços do cartão de crédito.


Em cima dessa colocação, eu trago aos senhores uma pesquisa que foi realizada já por 2 anos seguidos pela Associação Comercial de Campinas e que pergunta ao consumidor como ele vê a questão cartão de crédito. A pesquisa trata de alguns assuntos de ordem econômica e, depois, entra efetivamente na questão do cartão de crédito.


A pergunta é a seguinte: você sabia que existe um valor cobrado para o uso do cartão de crédito, mesmo com você pagando em dinheiro? Resposta, em 2012: 74%, sim, sabia; em 2010 esse número era de 71%.


Segunda pergunta: você gostaria de ser informado de quanto é esse valor que lhe cobram? Uma pergunta paradoxal. A pergunta teve a seguinte resposta: em 2010, sim, gostaria, 75%; em 2012, 71%, sim. As pessoas sabem e gostariam de saber quanto é cobrado pelo uso do cartão de crédito.


Terceira pergunta: você gostaria de poder escolher entre um preço cheio com cartão de crédito e um desconto para o pagamento em dinheiro? Em 2010, sim, 85%; em 2012, sim, 84%. Então, o consumidor na sua imensa maioria gostaria de ter a oportunidade de ele decidir o que fazer com o seu dinheiro.


Existe toda uma dissertação, uma evolução sobre essas considerações, que está à disposição de todos os palestrantes.


E é baseado nessa constatação que vem a nossa evolução. Como foi colocado aqui, existe uma dúvida legal de que se é lei, se não é lei e por que não pode. Isso tem suscitado ações de várias entidades pelo Brasil inteiro, contestando essa determinação da paridade de preço do cartão e em dinheiro.


Uma notícia de 29 de junho, em Minas Gerais: em Minas Gerais a Justiça mineira considerou que é venda a prazo a venda no cartão de crédito, portanto, permitindo a separação entre venda à vista, em dinheiro, e venda no cartão. Como foi exposto aqui, na venda com cartão de crédito, demora 30 dias para se pagar aquele que vendeu no cartão de crédito. Isso aqui é de 29 de junho: Justiça de Minas Gerais. Vai ser contestado, vai subir, é uma briga judicial que não tem fim enquanto nós não chegarmos a uma norma.


Na sequência, temos notícias desse mês de junho de dois jornais de circulação nacional, falando a respeito dos juros do cartão de crédito. Quando a gente fala de juros de cartão de crédito, vem aquela diferenciação: juros do cartão de crédito é aquele que incide sobre o rotativo, isto é, sobre aquilo que não é pago na data da fatura. Isso daí é o que vai ser taxado e que é objeto da fiscalização do próprio Banco Central. Enquanto não acontece isso, o Banco Central não entra. Aí vem um pouco, em desencontro, a tese da bancarização das pessoas através do cartão de crédito, porque só vai ser bancarizado e analisado pelo Banco Central a partir do momento em que entrar no rotativo. Até lá, o Banco Central não atua.


E se o cartão de crédito fosse moeda mesmo, dinheiro mesmo para valer, nós poderíamos pagar os nossos impostos com cartão de crédito, nós poderíamos pagar pedágio com cartão de crédito, mas isso não acontece. E, em 3 de agosto de 2011, também em jornal de veiculação nacional, ficou caracterizado que, quando se paga uma conta de água, luz, telefone com cartão de crédito, passa-se a pagar IOF, porque o Banco Central considera pagamento dessas tarifas com cartão de crédito um financiamento.

Eu não vi, até hoje, o Ministério da Justiça ou os PROCONs contestarem isso daqui. Não vi. E eu esperei até a data de hoje para poder trazer isso aos senhores e deixar esta pergunta: por que vale para os milhões de estabelecimentos pelo Brasil afora e não vale para as concessionárias de água, luz e energia e para o próprio Governo com os impostos? Então, vale para a iniciativa privada, não vale para as concessões. Essa é um pergunta direta para o Ministério da Justiça, que nas sessões anteriores sempre se colocou radicalmente contra a diferenciação de preço — sempre, sempre —, inclusive com uma pérola colocada na última audiência pública dizendo: “Agora que nós estamos tendo essa inserção de tantas pessoas no mundo do cartão de crédito, por que nós devemos fazer a diferenciação? Elas não tinham esse direito e pagavam por aqueles que tinham, porque existe o subsídio cruzado, a partir do momento em que elas entram, nós vamos fazer essa diferenciação?”.
Acho que há uma confusão de conceitos nesse comentário. O subsídio cruzado é a coisa mais cruel que existe no cartão de crédito. Aquele mais pobre, que trabalha com o dinheiro, que não tem a oportunidade de fazer uso dos importantes e relevantes serviços do cartão de crédito, paga o preço cheio por um serviço que ele não tem. Eu não me conformo e acho que isso tem que ser trazido para a discussão.


Encerrando a minha participação, recentemente, a Cielo, excelente empresa, e a Redecard, também excelente empresa — empresas brasileiras das mais rentáveis, completamente fora dos parâmetros mundiais, e eu gostaria de ser acionista da Redecard ou da Cielo, estaria muito feliz, já que o resultado deles é impressionante —, colocaram um novo produto na praça. E o que é esse novo produto? É o crediário no cartão de crédito. O que é o crediário no cartão de crédito? As pessoas fazem a opção pela compra no crediário, o estabelecimento vende, recebe no dia seguinte o valor cheio. Um excelente produto, produto fantástico que está trazendo para o cartão de crédito uma flexibilidade, aproveitando toda a sua rede de estabelecimentos, que está recebendo já com cartão.

E não vejo como o CADE atuar, tanto com a Redecard quanto com a Cielo, porque são essas empresas as duas maiores do mundo. Não é aqui no Brasil, não. No mundo inteiro elas têm essa presença marcante nos seus mercados, em cada um dos países. Não é uma particularidade brasileira essa presença acentuada de mais de 90% do mercado nacional. No mundo inteiro é assim.


Crediário. Então, vende-se no crediário e recebe-se no dia seguinte o valor cheio. O que é o cartão de crédito? O que é o crediário de uma parcela? Não é cliente pagar daqui a 30 dias, e o estabelecimento receber no primeiro dia depois que fez a venda? Se isso for um movimento no sentido de reconhecer que na venda no cartão de crédito há uma demora de 30 dias para receber, o crediário no cartão é muito bem-vindo, porque isso é trazido para a realidade e posto à luz um custo, porque quem paga os juros desse financiamento no crediário é o cliente, não é o estabelecimento.


São muitas novidades no setor. Fiz essas considerações, vou encerrar a minha participação e passar novamente a palavra aos expositores, para que todos possam fazer suas considerações e nós encaminharmos rumo ao encerramento da nossa sessão. 


Então, vamos, na sequência, começar pelo Sr. Juan Ferrés. Vamos estabelecer um tempo de 3 minutos.


O SR. JUAN PÉREZ FERRÉS - Obrigado. 


Eu queria responder, primeiro, à pergunta que me foi dirigida, entendo, à ABECS, sobre taxa de juros. Acho importante essa pergunta. 


Vamos deixar claro que o rotativo é uma taxa de emergência. Qual é o problema do rotativo? Ele tem um problema intrínseco. A pessoa que cai no rotativo e decide usar esse crédito como mecanismo de financiamento e não como mecanismo emergencial, dificilmente terá condições de pagar a sua fatura. Ela é uma pessoa de alto risco. A pessoa que decide financiar por 2, 3 meses no rotativo é alguém que, de fato, está com dificuldades financeiras muito grandes. 


Qual é o problema disso? A taxa de inadimplência de quem vai para o rotativo é muito grande. Normalmente, o que os bancos estão fazendo agora? Cada vez mais eles estão oferecendo linhas de crédito auxiliares, como o Cláudio colocou aqui. Então, eles oferecem outras linhas, crédito pessoal etc. “Prolongue o pagamento, saia do rotativo para você poder equacionar a sua dívida”. 


Quem faz isso tem interesse em quitar a dívida. Então, o que está acontecendo? Cada vez o rotativo tem se tornado menor em parcelas ou o próprio Banco Central apresentou esse número. E o que acontece? Quem fica é quem não paga. 
Então, a inadimplência continua subindo. No limite, se você tivesse três pessoas lá e uma decidisse não pagar, só três pessoas fossem para o rotativo e uma não pagasse, os bancos, para ficar no zero a zero, teriam que cobrar 50% de juros ao mês. 


O que acontece? A taxa que aparece é enorme, mas o universo que está sendo colocado é muito pequeno. Em economia, a gente chama de seleção adversa. Isso tem gerado uma propaganda muito ruim para a indústria. De fato, não é a taxa média que a indústria está cobrando. A indústria está cobrando uma taxa muitíssimo menor, e ela, sim, está caindo como todas as outras taxas. Isso eu queria deixar muito claro. A taxa média de acesso ao crédito, através do cartão, sim, está caindo e rápido, como todas as demais. Essa é a primeira coisa. 


Eu queria agradecer pelos comentários. Quanto à segunda pergunta, se eu entendi bem, você está perguntando por que os lojistas recebem em 30 dias. 


A indústria simplesmente repassa o mesmo prazo com que o consumidor também é beneficiado, pagar em 30 dias. Nesse sentido, a indústria é neutra. O modelo brasileiro é: o lojista recebe em 30 dias e o consumidor paga em 28 dias. Você tem um tempo de compensação e liquidação. Quero deixar bem claro, não há vantagem para a indústria. Não sei se entendi bem a pergunta, mas acho que é sobre isso. 


A terceira pergunta é sobre a padronização de tarifas. Está sendo feita a padronização. Ainda é cedo para ver os resultados. A padronização foi feita pelo Conselho Monetário Nacional. 


A ABECS tem divulgado as tarifas de todos os seus associados no site, permitindo que os consumidores comparem preços. 


Então, de considerações gerais, eu queria levantar: várias das informações trazidas aqui mostram justamente o que a gente está falando. A indústria está num processo de transformação. Há muita coisa acontecendo ao mesmo tempo. 


Não nos furtamos ao debate. Entendemos a discussão de diferenciação. Indagamos qual o padrão de diferenciação, mas é um bastão legal que a gente está seguindo. 


Gostaríamos de agradecer e nos colocar à disposição para novas indagações que se fizerem necessárias. 


Obrigado. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Com a palavra o Sr. Roque Pellizzaro Júnior.


O SR. ROQUE PELLIZZARO JÚNIOR - Parabenizo, mais uma vez, o Deputado Guilherme Campos e os membros desta Casa por este debate.

Vou fazer aqui uma analogia com uma apresentação feita pelo Presidente da Coca-Cola, quando assumiu a Coca-Cola na sua pior crise. A Coca-Cola estava mudando de gosto nos Estados Unidos. Ele fez um discurso para todos os seus funcionários, colaboradores, enfim, direção e disse que a Coca-Cola precisava mudar, porque a empresa precisava entender o que ela produzia. 


Todo mundo entendia que a Coca-Cola produzia refrigerante. Ele mudou a concepção da empresa, quando disse que a Coca-Cola produzia bebidas não alcoólicas e que o concorrente da Coca-Cola não era só a Pepsi, mas eram águas, sucos, tudo isso, e que esse era o mercado em que eles estavam trabalhando. 


Nós estamos em uma situação parecida. A discussão deve ser sobre meios de pagamento e como um vai concorrer com o outro, e, através dessa concorrência salutar, os custos dessas operações devem cair. 


Qualquer meio de pagamento concorre com outro. Quando eu uso um cartão de débito, ele concorre com o cartão de crédito, que concorre com o dinheiro ou com o cartão de benefício. Quando eu uso um cartão de benefício, eu concorro com o cartão de débito ou com o de crédito, e assim por diante. E quando eu utilizo o dinheiro, que é o grande meio de pagamento e o único de utilização obrigatória e de aceitação obrigatória dentro do Brasil, eu crio isso também. 


Por isso, dizer que a diferenciação de preço não traz concorrência é uma inverdade. A diferenciação de preço vai gerar concorrência. Ela vai parar de existir quando os custos dos demais meios de pagamentos caírem o suficiente, até que essa diferença fique tão pequena e não haja a necessidade de utilização desse meio, que é o papel, e a gente utilize outros meios de pagamentos. 


Mas quando eu vejo um cartão de benefício custar 6,5% para um lojista para aceitar um benefício que o empregador lhe dá, de um auxílio-alimentação, isso eu vejo como um absurdo, e você proíbe as empresas de diferenciarem preços.


Quando eu pago, para receber um cartão de crédito, 3,5% ou 4% e ainda demoro 30 dias para ver esse dinheiro, é lógico que isso tem um custo, e quem está pagando é o consumidor. 


Gerar concorrência nesse processo significa colocar mais agentes, colocar mais empresas, mais bandeiras, colocar mais acquirers, colocar mais emissores.


De outro lado, quanto mais meios de pagamentos, quanto mais fácil for a utilização dos diversos meios de pagamentos, mais concorrência eu gero e menor custo eu terei. 


Eu acho que esta deve ser a grande discussão no Brasil: aumentar a concorrência no todo. E essa publicação que eu divulguei para os senhores há pouco, que é uma reportagem, mostra que no caso específico de acquirers, o Brasil tem dois, três, quatro acquirers tentando entrar no mercado brasileiro e não conseguem. 
Isso tem um motivo. E não são empresas pequenas. São, muitas vezes, grandes multinacionais presentes em seus mercados de origem sendo as primeiras ou as segundas e não conseguem entrar no mercado brasileiro. 


Nós precisamos reestruturar, melhorar a concorrência entre os meios de pagamento e entre os agentes dentro dos meios eletrônicos de pagamento. 


Seria isso, Sr. Presidente. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Obrigado Sr. Roque Pellizzaro Júnior. 


Com a palavra o Sr. Cácito Esteves. 


O SR. CÁCITO ESTEVES - Novamente, eu gostaria de agradecer pela nossa participação nesta Casa e reafirmar esses quatro pontos que a gente considera fundamental. Primeiro, a necessidade de submeter toda a indústria de cartão de crédito à capacidade normativa do Conselho Monetário Nacional e ao poder fiscalizatório do Banco Central para efeito de dar segurança não só à indústria como também a consumidores e lojistas. Depois a necessidade de estabelecer não um marco legal, mas dispositivos normativos que consigam dar segurança jurídica, inclusive a outros participantes. Então, os projetos de lei que tornam e opositivam a questão do compartilhamento de infraestrutura e da impossibilidade de exclusividade credenciadora são algo fundamental para o mercado.

E afirmo novamente: tem-se que dar segurança jurídica para que novos players, novas pessoas possam investir no mercado brasileiro. 


Por fim, diferenciação de preço. Não se justifica a vedação, sob o ponto de vista jurídico, sob o ponto de vista concorrencial, sob o ponto de vista econômico e sob o ponto de vista do posicionamento social, porque o pobre paga duas vezes: paga porque não utiliza, paga porque não tem acesso a outro tipo de serviço e também não busca eventuais descontos. 


Todos nós, quando adquirimos produtos, e temos capacidade social e intelectual para tanto, podemos chegar ao lojista e pedir desconto para pagamento à vista. As pessoas mais humildes normalmente não o fazem, sequer têm noção dessa possibilidade. Na verdade, elas são penalizadas duas vezes: pagam pelos que usam o cartão de crédito e desconhecem a possibilidade de pleitear um desconto. 


É isso o que a CNC entende como vital nesse comércio. É isso o que a CNC defende e vai continuar lutando para que seja implementado. 


Obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Obrigado, Sr. Cácito.


Passamos a palavra ao Sr. Alexandre.


O SR. ALEXANDRE LAURI HENRIKSEN - Sr. Deputado, agradecemos por nossa participação nesta audiência pública. 


É bem notório que a diferenciação de preços é o tema central do debate envolvendo a indústria. Sobre esse posicionamento, acho que há possibilidade de revisão. A SENACON e o CADE têm reunião agendada justamente para discutir esse tema específico. Mas na área de defesa do consumidor, esse é um tema já consolidado. 

No passado havia uma motivação para a existência desse posicionamento. Talvez essa motivação não exista hoje, mas é necessário que a SENACON se debruce um pouco mais sobre o assunto, ganhando agora status de secretaria.

Sem dúvida, trazer esse assunto para o debate é muito importante. Isso realmente faz com que, sobre certos posicionamentos já consolidados, tenhamos nova oportunidade de debatê-los. Enfim, que isso possa trazer benefício para o consumidor, para a empresa e para a sociedade como um todo. 


Encerro aqui minha participação.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Muito bem, Sr. Alexandre.


Passamos a palavra ao Sr. Mardilson.

O SR. MARDILSON FERNANDES QUEIROZ - Primeiramente, agradeço pela oportunidade de participar dessas discussões, tanto em meu nome como em nome do Banco Central. 

Quero afirmar que consideramos bastante relevantes esses fóruns que o Congresso vem fazendo para manter aceso esse tema que aborda diversos aspectos aqui colocados em discussão, desde aspectos concorrenciais até proteção ao consumidor, competências legais de regulação, de supervisão. E tudo isso nós do Banco Central temos colocado em um relatório, diante do convênio com os órgãos de defesa da concorrência. E gostaríamos que isso não virasse letra morta, porque o mercado é dinâmico. 

Questões de competência legal evitam que alguns avanços sejam conseguidos. Então, quanto mais se mantém essa discussão ativa na sociedade faz-se com que se ganhe maturidade para que esses assuntos não sejam resolvidos de maneira abrupta. Isso pode prejudicar a eficácia, e, como bem foi dito, ninguém quer que esse meio de pagamento eletrônico seja inviabilizado, pelo contrário, reconhecemos a importância da eletronização dos meios de pagamento para a economia do País. E isso já foi dito de várias formas pelo Banco Central. A questão é manter viva a discussão de quanto isso pode ser feito de forma eficiente, e que se busque maior bem-estar social.


Deputado Guilherme Campos, mais uma vez agradeço-lhe por esta oportunidade.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Passamos a palavra ao Sr. Dilson Ribeiro.


O SR. DILSON RIBEIRO - Queria parabenizar a Comissão pela iniciativa. Deputado, foi muito boa a discussão, muito saudável, muito madura. 


Na Cielo, fazemos uma brincadeira: “concordamos que podemos e devemos discordar”. Acreditamos que o contraditório foi o que trouxe o homem da idade da pedra até os dias de hoje. Acho que a troca de ideia é a grande mola propulsora da humanidade.


Concordo bastante com o que disse o Mardilson: olhar o meio de pagamento na sua abrangência, fazê-lo cada vez mais útil, melhor para o consumidor, melhor para o lojista, melhor para a sociedade, olhando todas as dimensões de custo e de receita, seja através de receitas tributárias, seja através de custos evitados ou reduzidos em outras partes da cadeia de valor do lojista, da sociedade, custos esses que, eventualmente, possam passar despercebidos.


Obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Obrigado, Sr. Dilson.


Passamos a palavra ao Sr. Cláudio Yamaguti.


O SR. CLÁUDIO YAMAGUTI - Obrigado, mais uma vez.


Em breves palavras, queria agradecer por nossa participação. Acho que foi uma reunião bastante enriquecedora. 


Queria deixar algumas mensagens aqui que acho muito importantes. Em função do tempo, acabamos passando as coisas de forma bastante rápida. 

O Brasil é diferente em termos de cartão de crédito. Isso é notório para todo mundo. O País cresceu numa velocidade muito maior, muito superior a todos os mercados latino-americanos e a outros países que conheço. Uma grande diferença que fez com que o Brasil evoluísse em termos de transações eletrônicas, cartões de crédito e débito, foi um diferencial que talvez hoje seja algo que chame bastante a atenção: os 30 dias, que hoje gera essa questão aqui do direito do consumidor, esse tipo de coisa. 


Hoje, o cartão de crédito representa 27,1% no consumo das famílias, cresceu muito numa modalidade especial, que é o parcelado sem juros, que veio substituir os cheques pré-datados e também os carnês, com o volume declinante de cheques pré-datados, com consequente aumento das transações de crédito parcelado sem juros. Por outro lado, os bancos sentem que a parte da remuneração não está adequada, na medida em que os bancos ficam com as perdas. 


Como consequência, notícias sobre o rotativo, que a carteira de crédito rotativo hoje representa 2,2%, no total de empréstimo de pessoa física. E é isso, a taxa grande, o valor alto que sai nos noticiários que denigre a imagem do setor. 


Nós não estamos aqui nem contra nem a favor de muitos temas que foram colocados. Nós estamos aqui no sentido da construção dessa indústria de forma sustentável. Acho que esse debate veio ao encontro de tudo isso que discutimos na indústria. Estamos abertos para dar continuidade ao debate.


Obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Muito obrigado, Sr. Cláudio. 


A audiência atendeu aos seus objetivos, estão sendo colocados para discussão diversos temas. 


Queria agradecer a cada um dos componentes desta Mesa pela presença. Foi muito importante a presença dos senhores nesse processo. 

Encerrando esta audiência, eu queria dizer o bordão de finalização de audiência pública.


Nada mais havendo a tratar, encerro os trabalhos, convocando os Srs. Parlamentares para reunião deliberativa ordinária a ser realizada amanhã, quarta-feira, dia 4 de julho, às 9 horas, neste plenário.


Muito obrigado a todos. 
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